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INTRODUÇÃO

Cerca de 222 mil pessoas vivem em situação de rua 
atualmente no Brasil(1). A história brasileira revela que 
essa população sempre esteve às margens das agendas 
governamentais, culminando na escassez de políticas 
públicas e no predomínio de ações repressivas, higienistas 
e de controle sobre esses sujeitos (2,3). É sabido, também, 
que a população em situação de rua (PSR) recebe, além 
das políticas públicas oficiais e das entidades religiosas, 
o auxílio e o apoio de entidades não-governamentais, de 
projetos de extensão universitária e vinculados a partidos 
políticos que possuem trajetória de luta em prol do acesso 
à moradia e ao trabalho, os quais não medem esforços na 
busca dos direitos dessa população, principalmente pelo 
direito a uma vida com dignidade.

Com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) em 1988, 
e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) em 2005, a 
saúde passou a ser vista de forma ampla, sendo fomentada 
a criação de políticas voltadas para a promoção da saúde da 
população e incentivado o engajamento comunitário(4)

. A 
compreensão dos determinantes e condicionantes sociais 
no processo saúde-doença, por sua vez, ampliou a pers-
pectiva de ação para além do setor sanitário e fortaleceu 
a necessidade do trabalho intersetorial e interdisciplinar, 
a partir da visão e interface de diferentes profissionais.

No ano de 2009, a Política Nacional da População em 
Situação de Rua (PNPR) foi instituída no Brasil, fruto da 
articulação e luta por visibilidade e direitos desse público. 
A PNPR conceitua População em Situação de Rua como 
um grupo populacional heterogêneo, que tem em comum 
a pobreza extrema, vínculos familiares interrompidos ou 
fragilizados, ausência de moradia convencional regular, 
e uso de logradouros públicos e áreas degradadas como 
espaço de moradia(5).

Além de estimular a participação popular, a PNPR tem 
como princípios o respeito à dignidade humana e suas 
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diferenças; o direito à convivência familiar e comunitária; a valorização da vida e da cidadania e o atendimento 
humanizado. Em seus objetivos, o documento explicita a necessidade de integração das políticas públicas de 
saúde, educação, previdência, assistência social, moradia, segurança, cultura, esporte, lazer, trabalho e renda; 
além de estimular a criação de meios de articulação entre o SUAS e o SUS para qualificar a oferta de serviços(5).

Considerando a necessidade de integração intersetorial entre as políticas de saúde e demais políticas 
públicas, visando melhorar a capacidade de resposta aos problemas, demandas e necessidades de saú-
de inerentes à PSR, a Portaria nº122 do Ministério da Saúde, de janeiro de 2011, define as diretrizes para 
a organização das equipes de consultório na rua (eCR). O Consultório na Rua (CnR), formado por equipe 
multiprofissional, é uma estratégia concebida pela Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) de 2011 para 
ampliar/possibilitar o acesso das pessoas em situação de rua aos serviços de saúde e assistência social. No 
âmbito da Assistência Social, o Centro de Referência Especializado para a PSR (Centro POP) faz parte da rede 
de proteção social especial de média complexidade e oferta serviços especializados e de abordagem social 
para o público em questão(6).

A estruturação das eCR contribui para a articulação intersetorial baseada na interação entre diferentes seto-
res e órgãos e na construção de objetos de intervenção comuns, buscando enfrentar problemas sociais de alta 
complexidade(7,8). Trata-se de ações e estratégias coletivas que visam o respeito às individualidades dos sujeitos 
assistidos e reverberam sobre os modos de ser e atuar de todos os envolvidos, desde usuários, a profissionais 
e organizações(9,10). A intersetorialidade refere-se, portanto, a uma estratégia que permite encontros e escuta 
entre diferentes atores e permite desvelar interesses divergentes, buscando convergências possíveis(11).

As ações intersetoriais contribuem para a organização dos serviços, o atendimento integral e a articu-
lação entre os setores, os quais possuem diferentes saberes e poderes no enfrentamento dos problemas e 
atendimento das demandas e necessidades de saúde. Compreende-se que por meio da atuação pautada na 
intersetorialidade, é possível criar uma dinâmica de trabalho voltada para o território e a população. É fun-
damental, portanto, o conhecimento e o comprometimento dos profissionais envolvidos acerca das práticas 
intersetoriais para que a integralidade do cuidado alcance objetivos comuns e compartilhados para atender 
à população, extrapolando as políticas públicas restritivas.

A PSR, por seu contexto de vida adverso e complexo, apresenta diferentes problemas, demandas e necessi-
dades de saúde, destacando-se a alta taxa de mortalidade prematura, o envelhecimento precoce, a incidência 
de doenças infecciosas e transmissíveis, que representam um marcador social de iniquidade, a exposição a 
diferentes tipos de violência e a condições climáticas extremas, os problemas com o uso abusivo de substân-
cias e os transtornos mentais(12). Compreendendo que a PSR apresenta demandas, problemas e necessidades 
que extrapolam as questões de saúde e assistência social, o presente capítulo objetiva refletir acerca da 
importância de ações intersetoriais para a promoção do cuidado integral à população em situação de rua.
 
POLÍTICAS INTERSETORIAIS PARA A POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA - 
REALIDADE E PERSPECTIVAS PARA O CUIDADO INTEGRAL

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define como Determinantes Sociais da Saúde (DSS) as condições 
sociais em que os indivíduos vivem e trabalham. De acordo com a Comissão Nacional sobre os Determinantes 
Sociais da Saúde (CNDSS), os DSS abrangem fatores sociais econômicos, étnicos/raciais, culturais, psicológicos 
e comportamentais que influenciam diretamente no processo saúde doença e seus fatores de risco, principal-
mente se tratando de uma população considerada vulnerável. Existem iniquidades em saúde entre grupos 
e indivíduos que estão atreladas ao conceito de DSS. Para Margareth Whitehead, as iniquidades em saúde 
são desigualdades que, além de sistemáticas e relevantes, são também evitáveis, injustas e desnecessárias(13).

A saúde da PSR é marcada por indicadores negativos referentes aos DSS. Assim, as desigualdades enfren-
tadas por essa população são consideradas iniquidades evitáveis, injustas e desnecessárias e perpassam por 
precariedade de acesso a direitos básicos garantidos constitucionalmente. A PSR não tem acesso a moradia, 
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trabalho digno, saneamento básico e tampouco segurança alimentar. Para além desses direitos não concedi-
dos, pode-se citar as vivências precárias e martirizadas da PSR, como violências institucionais, discriminações 
e exposição a estressores psicossociais; violências essas que se traduzem em piores condições de vida, risco 
aumentado de adoecimento e morte precoce(14).

A especificidade e a complexidade presentes no contexto de estar em situação de rua exigem atuações 
de diversas áreas do conhecimento que garantam saberes e práticas articuladas, a fim de constituir redes 
de ações que se complementam. O enfrentamento dos diferentes problemas inerentes a essa população 
está além dos setores da saúde e da assistência social, sendo imprescindível o envolvimento dos setores da 
educação, moradia, segurança, cultura, lazer, esportes, trabalho, renda, direito, entre outros. A fragmentação 
das políticas públicas e a fragilidade nas articulações intersetoriais evidenciam a insuficiência de estratégias 
que contribuem para diminuir as desigualdades, a discriminação e exclusão social(15).

A PNPR objetiva garantir o acesso fácil e seguro da PSR a serviços e programas que integram políticas 
públicas dos diversos setores. Busca-se garantir, dentre outros, o acesso a benefícios previdenciários e as-
sistenciais, programas de transferência de renda, ações de segurança alimentar e nutricional que garantam 
acesso permanente a alimentação de qualidade, assim como a programas de qualificação profissional que 
possibilitem o acesso ao mercado de trabalho. Além disso, a PNPR tem como perspectiva reestruturar e 
ampliar a rede de acolhimento temporário, visando a melhor adesão por parte da PSR. Para tanto, é preciso 
considerar desde o limite de capacidade, regras, acessibilidade e salubridade dos locais, até a distribuição 
geográfica das unidades de acolhimento e o direito de permanência da PSR(5).

Os serviços de saúde são acessados pela PSR, em sua maioria, para obter medicamentos ou atendimento 
emergencial em situações de exposição a danos e doenças. No entanto, seus problemas de saúde não se 
resumem a questões emergenciais, sendo frequentes os casos de tuberculose, infestações por parasitas, 
doenças sexualmente transmissíveis, problemas de saúde bucal, gravidez de alto risco, doenças crônicas, 
transtornos mentais graves e uso prejudicial de álcool e outras drogas(16).

No caso dos cuidados à saúde da PSR, destaca-se a necessidade de desenvolver estratégias que interfiram 
sobre a vulnerabilidade social, reduzindo danos decorrentes da vida nas ruas, promovendo saúde e aperfei-
çoando a abordagem aos sujeitos de forma a favorecer a adesão aos tratamentos de saúde. Estudo realizado 
junto à PSR identificou a falta de estratégias no setor saúde para busca ativa desse público, destacou a ausência 
da Estratégia Saúde da Família (ESF) e verificou que a busca ativa é uma ação restrita à Assistência Social, por 
meio do serviço de abordagem de rua(17). Os autores reforçam que a estratégia de Abordagem de Rua tem sido 
a mais frequente forma de acesso da PSR aos serviços públicos em parte significativa dos municípios do país.

É importante frisar que a política de Consultório na Rua busca atuar em lógica inversa, desenvolvendo 
um modelo de atenção acolhedor, humanizado e integral. As eCR são multiprofissionais e percorrem os ter-
ritórios dos sujeitos em situação de rua, desenvolvendo ações direcionadas às necessidades de saúde desta 
população e em articulação com as Unidades Básicas de Saúde (UBS) e os Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS) em suas diferentes modalidades, e os serviços de urgência e emergência. Ainda assim, alguns estudos 
evidenciam a falta de diálogo entre a Atenção Primária à Saúde (APS) e outros serviços que prestam assistência 
à essa população, destacando-se a frágil e fragmentada atuação dessa intersetorialidade para com a PSR(17,18).

A falta de interação entre os serviços de assistência social e saúde representa um fator de dificuldade 
no atendimento à PSR, com uma concentração das demandas no primeiro serviço e ênfase nos problemas 
decorrentes do uso de álcool e drogas(19). Os serviços de assistência social tornam-se, portanto, a porta de 
entrada da PSR para os serviços de saúde, assumindo a responsabilidade de articular ações intersetoriais, 
facilitando o acesso desses indivíduos às políticas públicas e possibilitando a formulação de projetos de vida 
junto dessas pessoas.

Ainda que seja observada a fragmentação de processos entre a assistência social e a saúde, para abordar 
os determinantes mais amplos, são necessárias intervenções que necessitam de colaboração entre diferentes 
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setores e a descentralização das ações da assistência social. Ao se tratar de ações intersetoriais exitosas, de-
vem ser levadas em consideração as estratégias cujo planejamento e execução se deem por meio de uma 
perspectiva territorial, identificando e propiciando participação ativa dos sujeitos diretamente interessados(20). 
Devem ser consideradas ainda, as ações e estratégias que viabilizem o engajamento comunitário e propiciem 
a construção da autonomia do sujeito, reconhecendo-o como ser de direito e protagonista de sua história.

Para tal, mudanças estruturais fazem-se necessárias, sem as quais a mera criação de leis e serviços não será 
capaz de suprir as necessidades da população em questão, que segue invisibilizada. É preciso que justifica-
tivas de senso comum, como a falta de adesão da PSR, sejam abandonadas e que estratégias conjuntas para 
resolução do problema sejam pensadas e executadas, a partir de políticas públicas, com rede de atenção, 
gestores e cidadãos(21).

No contexto atual, tendo como foco o enfrentamento das desigualdades em saúde de populações em alta 
vulnerabilidade social, como a PSR, as agendas governamentais devem propiciar a construção de políticas 
intersetoriais desenvolvidas nos territórios, em articulação com a APS e outros setores da administração 
pública, como a assistência social, habitação, segurança pública, justiça, planejamento, meio ambiente, cul-
tura, entre outros. Vale destacar a urgência do desenvolvimento e fomento de estratégias intersetoriais que 
contribuam para o acesso das pessoas em situação de rua a todos os setores da sociedade, visto que ações 
articuladas entre as demandas desse grupo e as políticas sociais ainda são tímidas e deixam de contemplar 
os determinantes sociais do processo saúde-doença.

É essencial contar com profissionais comprometidos na promoção de uma atenção integral e humanizada 
para a PSR, garantindo acesso e continuidade do cuidado, objetivos fundamentais da intersetorialidade. De-
ve-se ainda promover meios para que a população em situação de rua possa acessar e participar do controle 
social das políticas que dizem respeito às suas necessidades e, dessa forma, exercer sua cidadania e usufruir 
de uma vida com dignidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A saúde da PSR é um objeto complexo e envolve, além das condições adversas do viver na rua, a com-
preensão de uma história que precede a ida às ruas e deve ser levada em consideração no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de cuidado. Pela magnitude dos condicionantes de saúde atravessando a 
história de vida de pessoas em situação de rua, as ações devem integrar múltiplos agentes e ocorrer com base 
na construção, implementação e gestão de políticas públicas intersetoriais que vão enfrentar as iniquidades 
sociais vividas por essa população.

Ainda que seja reconhecida a importância de ações de caráter intersetorial para o atendimento das de-
mandas da PSR, observa-se uma incipiente literatura acerca de experiências exitosas. Assim, considerando 
a experiência das autoras no trabalho com o público em questão, salienta-se a importância de projetos de 
extensão com a população em situação de rua como público-alvo, uma vez que a aproximação universida-
de-sociedade favorece uma formação profissional ampla e a construção do pensamento crítico. Destaca-se 
ainda ser pertinente o investimento em pesquisa de cunho social e de saúde com foco no público.

Para além do âmbito acadêmico e reconhecendo a distante articulação setorial, deve-se investir na ca-
pacitação continuada de profissionais que atuam direta ou indiretamente com a PSR. As demandas da PSR 
não se resumem a saúde e assistência social, e outros setores devem fazer parte da agenda de ações. Para 
tanto, é fundamental que a governança central dos municípios promova uma rede informacional e espaços 
de articulação. Finalmente, o engajamento comunitário é considerado uma ferramenta importante de luta e 
resistência de públicos vulneráveis, como a PSR, e a ampliação do debate sobre vulnerabilidade em diferentes 
cenários é crucial para seu fortalecimento e envolvimento da sociedade civil.
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